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quer decisão que limite, suspenda ou faça cessar o cum-
primento de obrigações ou as garantias a estas asso-
ciadas.

2 — O processo de falência ou equivalente não pro-
duz qualquer efeito sobre os direitos e obrigações de
um participante, decorrentes da sua participação num
sistema ou a esta associados, que se tenham constituído
antes do momento da respectiva abertura.

Artigo 9.o

Notificações

1 — Sem prejuízo das notificações a que se refere
o artigo 286.o do Código dos Valores Mobiliários, a
autoridade competente deve comunicar de imediato ao
Banco de Portugal a decisão referida no n.o 1 do artigo
anterior, quando esta tenha por objecto qualquer
instituição.

2 — O Banco de Portugal notifica imediatamente as
entidades designadas pelos outros Estados membros.

3 — O Banco de Portugal, caso receba do estrangeiro
qualquer notificação relativa à falência de uma insti-
tuição, avisa imediatamente as entidades que gerem os
sistemas.

Artigo 10.o

Direito de informação

Quem demonstre interesse legítimo, nomeadamente
por ser credor de uma instituição, pode requerer junto
desta informação sobre a respectiva participação em um
ou vários dos sistemas abrangidos pelo presente
diploma, bem como sobre as regras essenciais de fun-
cionamento dos referidos sistemas.

Artigo 11.o

Informações ao Banco de Portugal

Os sistemas de pagamentos regidos pela lei portu-
guesa comunicarão ao Banco de Portugal, no mais breve
prazo possível, as regras jurídicas, técnicas e operacio-
nais do sistema e as respectivas alterações, bem como
a lista dos participantes, incluindo os participantes indi-
rectos e todas as alterações ocorridas.

Artigo 12.o

Lei reguladora dos sistemas

1 — As regras dos sistemas podem determinar a apli-
cabilidade da lei portuguesa desde que pelo menos um
participante tenha a sede principal e efectiva da sua
administração ou a sede estatutária em Portugal.

2 — Na falta de estipulação em contrário, presume-se
a sujeição à lei portuguesa quando a liquidação finan-
ceira tenha lugar em Portugal.

3 — Sem prejuízo de regras especiais sobre a lei apli-
cável aos direitos dos titulares de garantias constituídas
por valores mobiliários ou direitos sobre valores mobi-
liários, a lei portuguesa, quando aplicável, regula todos
os direitos e obrigações decorrentes da participação no
sistema, mesmo em caso de abertura de um processo
de falência ou equivalente.

Artigo 13.o

Designação dos sistemas

1 — O Banco de Portugal, sempre que o grau de risco
sistémico o justifique, designa, através de aviso, os sis-
temas de pagamentos abrangidos pelo presente diploma.

2 — O Banco de Portugal informa a Comissão Euro-
peia da designação referida no número anterior.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 27
de Julho de 2000. — Jaime José Matos da Gama — Joa-
quim Augusto Nunes Pina Moura — Diogo Campos Bar-
radas de Lacerda Machado.

Promulgado em 23 de Agosto de 2000.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 1 de Setembro de 2000.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Decreto-Lei n.o 222/2000
de 9 de Setembro

De acordo com o disposto no n.o 1 do artigo 46.o
do Decreto-Lei n.o 168/97, de 4 de Julho, na redacção
que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 139/99, de 24
de Abril, o registo central dos estabelecimentos de res-
tauração e de bebidas classificados é organizado pela
Direcção-Geral do Turismo, em colaboração com as
câmaras municipais e a FERECA — Federação da Res-
tauração, Cafés, Pastelarias e Similares de Portugal.

Considerando que importa conhecer o universo dos
estabelecimentos de restauração e de bebidas existentes
no nosso país, torna-se necessário estender o regime
previsto naquele artigo a todos os estabelecimentos de
restauração e de bebidas e não apenas aos estabele-
cimentos de restauração e de bebidas classificados.

O conhecimento do número e características dos esta-
belecimentos de restauração e de bebidas existentes no
nosso país é essencial para a definição de políticas e
estratégias de actuação governamental nesse importante
sector da actividade turística.

Foram ouvidos os órgãos de governo próprios das
Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira, a Asso-
ciação Nacional de Municípios Portugueses e as asso-
ciações patronais e sindicais do sector com interesse
e representatividade na matéria.

Assim:
Nos termos da alínea b) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo único
Alterações

A alínea f) do n.o 1 do artigo 38.o e o artigo 46.o
do Decreto-Lei n.o 168/97, de 4 de Julho, com as alte-
rações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 139/99, de 24
de Abril, passam a ter a seguinte redacção:

«Artigo 38.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
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c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) A utilização, directa ou indirecta, de edifício

ou parte de edifício para a exploração de ser-
viços de restauração ou de bebidas sem a res-
pectiva licença de utilização emitida nos termos
do presente diploma ou autorização de abertura
emitida nos termos do artigo 36.o do Decre-
to-Lei n.o 328/86, de 30 de Setembro, ou de
legislação anterior;

g) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
h) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
i) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
j) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
l) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

m) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
n) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
o) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
p) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
q) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
r) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
s) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 46.o

Registo

1 — É organizado pela Direcção-Geral do Turismo,
em colaboração com as câmaras municipais e a
FERECA — Federação da Restauração, Cafés, Paste-
larias e Similares de Portugal, o registo central de todos
os estabelecimentos de restauração e de bebidas, nos
termos, prazos e condições a estabelecer em portaria
do membro do Governo responsável pela área do
turismo.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — As câmaras municipais devem enviar à Direc-

ção-Geral do Turismo, no prazo de 30 dias após ter
sido emitida a licença de utilização prevista no artigo
10.o, cópia do respectivo alvará, bem como os elementos
necessários à elaboração do registo central dos esta-
belecimentos de restauração e de bebidas previstos na
portaria referida no n.o 1.»

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 20
de Julho de 2000. — Jaime José Matos da Gama — Joa-
quim Augusto Nunes Pina Moura — Fernando Manuel
dos Santos Gomes.

Promulgado em 28 de Agosto de 2000.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 1 de Setembro de 2000.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

Decreto-Lei n.o 223/2000
de 9 de Setembro

A elevada dependência energética do País em relação
ao exterior e aos combustíveis fósseis e a importância
da diversificação das fontes de aprovisionamento, bem
como as recentes transformações e a evolução do sector
energético e as iniciativas da União Europeia, obrigam
à criação de instrumentos potenciadores de uma inter-
venção esclarecida e eficaz.

O espectro de medidas a dinamizar para promover
a melhoria da eficiência energética e o maior aprovei-
tamento das fontes de energia renováveis compreende
a introdução de novas e eficientes tecnologias energé-
ticas, a adopção das melhores práticas e metodologias
de produção e consumo da energia, para além da alte-
ração dos actuais padrões de comportamento face à
energia e da sensibilização para as relações com o
ambiente. A implementação destas medidas obedece a
objectivos de serviço público, mas também de desen-
volvimento de áreas de mercado para o sector privado.

Neste âmbito, justifica-se a tomada de decisões que
contribuam para dotar o País da necessária capacidade
de intervenção na implementação da política energética,
nas suas vertentes de fomento das energias renováveis
e promoção da utilização racional de energia em todas
as actividades económicas.

O Centro para a Conservação da Energia, criado pelo
Decreto-Lei n.o 147/84, de 10 de Maio, tinha como fina-
lidade essencial contribuir para a utilização racional da
energia nos sistemas de produção, transporte, distribui-
ção e consumo. No entanto, o modelo que presidiu à
sua criação e o modo como o mesmo se encontra estru-
turado têm vindo a mostrar-se desadequados à realidade
acima descrita.

O XIV Governo Constitucional, numa perspectiva de
continuar a fomentar as energias renováveis e a uti-
lização racional da energia, aumentando a quota deste
tipo de energias na oferta nacional, transforma o Centro
para a Conservação da Energia na Agência para a
Energia.

A Agência para a Energia, pessoa colectiva de tipo
associativo, tem como missão o desenvolvimento de acti-
vidades de interesse público no âmbito das energias
renováveis e da utilização racional da energia, assumin-
do-se junto dos agentes económicos e dos consumidores
como instrumento de intervenção e dinamização de acti-
vidades e comportamentos que conduzam à gestão do
consumo da energia e ao aproveitamento dos recursos
endógenos.

Foi ouvida a Associação Nacional dos Municípios
Portugueses.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.o

Objecto

O Centro para a Conservação da Energia (CCE),
criado pelo Decreto-Lei n.o 147/84, de 10 de Maio, é
transformado, a partir da entrada em vigor do presente
diploma, na Agência para a Energia, adiante designada
abreviadamente por AGEN.


